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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. VERBAS EXPRESSAMENTE 
EXCLUÍDAS PELA LEI. SÚMULA 646 DA PRIMEIRA 
TURMA.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que, conforme disposição do art. 15, § 6º, da Lei 8.036/90, apenas 
não se inserem no conceito de remuneração, para fins de incidência 
do FGTS, as parcelas previstas no § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91.
2. A Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça editou a 
Súmula 646, que tem o seguinte enunciado: "É irrelevante a 
natureza da verba trabalhista para fins de incidência da 
contribuição ao FGTS, visto que apenas as verbas elencadas em lei 
(art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91), em rol taxativo, estão excluídas 
da sua base de cálculo, por força do disposto no art. 15, § 6º, da 
Lei n. 8.036/1990".
3. Assim, as contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) incidem sobre as parcelas pagas a título de salário-
maternidade, auxílio-acidente, 1/3 de férias, auxílio-doença, 
adicional de férias, gratificação natalina, aviso prévio indenizado e 
seus reflexos, vale-transporte, auxílio-alimentação pago em 
dinheiro, horas extras, descanso semanal remunerado sobre horas 
extras, adicional noturno, adicional de insalubridade e adicional de 
periculosidade, não se podendo equipará-las às contribuições 
previdenciárias, por ausência de previsão legal.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. VERBAS EXPRESSAMENTE 
EXCLUÍDAS PELA LEI. SÚMULA 646 DA PRIMEIRA 
TURMA.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que, conforme disposição do art. 15, § 6º, da Lei 8.036/90, apenas 
não se inserem no conceito de remuneração, para fins de incidência 
do FGTS, as parcelas previstas no § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91.
2. A Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça editou a 
Súmula 646, que tem o seguinte enunciado: "É irrelevante a 
natureza da verba trabalhista para fins de incidência da 
contribuição ao FGTS, visto que apenas as verbas elencadas em lei 
(art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91), em rol taxativo, estão excluídas 
da sua base de cálculo, por força do disposto no art. 15, § 6º, da 
Lei n. 8.036/1990".
3. Assim, as contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) incidem sobre as parcelas pagas a título de salário-
maternidade, auxílio-acidente, 1/3 de férias, auxílio-doença, 
adicional de férias, gratificação natalina, aviso prévio indenizado e 
seus reflexos, vale-transporte, auxílio-alimentação pago em 
dinheiro, horas extras, descanso semanal remunerado sobre horas 
extras, adicional noturno, adicional de insalubridade e adicional de 
periculosidade, não se podendo equipará-las às contribuições 
previdenciárias, por ausência de previsão legal.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por TRANSPAULISTA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
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E LOGÍSTICA LTDA. desafiando decisão pela qual neguei provimento ao agravo, por 

entender que apenas as verbas elencadas no art. 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91, em rol 

taxativo, estão excluídas da base de cálculo da contribuição ao FGTS.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, sustenta que, para a 

incidência das contribuições ao FGTS, o legislador designou como hipótese de incidência 

o pagamento das remunerações destinadas a retribuir o trabalho, sendo impossível sua 

incidência sobre verbas de cunho iminentemente indenizatório, tais como salário-

maternidade, auxílio-doença, auxílio-acidente, adicional de férias, gratificação natalina, 

aviso prévio indenizado e seus reflexos, vale-transporte, auxílio-alimentação pago em 

dinheiro, horas extras, descanso semanal remunerado sobre horas extras, adicional 

noturno, adicional de insalubridade e adicional de periculosidade.

Impugnação às fls. 767/772.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Sobre o tema em debate, esta Corte consolidou o entendimento de que, 

conforme disposição do art. 15, § 6º, da Lei 8.036/90, apenas não se inserem no conceito 

de remuneração, para fins de incidência do FGTS, as parcelas previstas no § 9º do art. 28 

da Lei n. 8.212/91.

De fato, nos termos da Súmula 646, editada pela Primeira Turma, "É 

irrelevante a natureza da verba trabalhista para fins de incidência da contribuição ao 

FGTS, visto que apenas as verbas elencadas em lei (art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91), em 

rol taxativo, estão excluídas da sua base de cálculo, por força do disposto no art. 15, § 

6º, da Lei n. 8.036/1990".

Assim, ao contrário do que afirma a agravante, descabe a equiparação da 

contribuição ao FGTS  à sistemática utilizada para efeito de incidência das contribuições 

previdenciárias e do imposto sobre a renda, porquanto irrelevante a natureza da verba 

trabalhista, se remuneratória ou indenizatória. (AgRg no REsp 1.522.476/RN, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 1°/12/2015, DJe 14/12/2015).

Na mesma linha de percepção:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO.
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1. A Caixa Econômica Federal não tem legitimidade para figurar no polo 
passivo da ação na qual se discute a própria incidência da contribuição para o 
FGTS. Precedentes.
2. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as contribuições 
para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) incidem sobre as 
parcelas pagas a título de horas extraordinárias, aviso prévio indenizado, 
adicional de férias (terço constitucional), adicional de insalubridade, adicional 
de periculosidade, adicional noturno e, ainda, sobre o auxílio-doença ou o 
auxílio acidente durante os primeiros quinze dias de afastamento do 
trabalhador, não se podendo equipará-las às contribuições previdenciárias por 
ausência de previsão legal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.790.119/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 17/6/2021.)
 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. BASE 
DE CÁLCULO. SOMENTE EM RELAÇÃO ÀS VERBAS EXPRESSAMENTE 
EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO HAVERÁ A INCIDÊNCIA DE FGTS. VALE-
ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. O STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as verbas 
expressamente excluídas por lei não compõem a base de cálculo da 
contribuição ao FGTS; e, portanto, que a exação incide, sim, sobre os valores 
pagos a título de aviso prévio indenizado e reflexo sobre o décimo terceiro 
salário, os quinze dias que antecedem a concessão de auxílio-doença/acidente, 
o terço de férias e as férias gozadas. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de 
que incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as 
verbas pagas a título de vale-alimentação pago em pecúnia. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.814.758/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 16/11/2020.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.171.054 / SP
Número Registro: 2022/0220229-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004816320174036109

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPAULISTA TRANSPORTES RODOVIARIOS E LOGISTICA LTDA
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES - SP172265

EDISON BALDI JÚNIOR - SP206673

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FGTS
/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPAULISTA TRANSPORTES RODOVIARIOS E LOGISTICA LTDA
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : EDISON BALDI JÚNIOR - SP206673

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES - SP172265

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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